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Objetivo: Avaliar os resultados do processo de implantação do serviço de farmácia clínica em um hospital psiquiátrico. Método: Relato 
de experiência retrospectivo da implantação de serviços de farmácia clínica em um hospital psiquiátrico da rede pública de saúde do 
Distrito Federal, no período de agosto de 2018 a março de 2019. Foi realizada uma análise descritiva dos dados registrados em planilhas 
de indicadores das atividades de farmácia clínica no hospital. Resultados: A média de idade dos pacientes foi de 34,0 (±11,6) anos e 
87 (63,0%) eram do sexo feminino. Os principais tipos de problemas na farmacoterapia identificados foram a inefetividade quantitativa 
(34,8%), insegurança não quantitativa (32,6%) e inefetividade não quantitativa (12,3%). As principais intervenções realizadas foram 
alteração de posologia/horários de administração (26,8%), recomendação de monitoramento não laboratorial (20,3%) e outras 
sinalizações e alertas (10,1%). Dentre as 138 intervenções registradas no serviço de farmácia clínica implantado, 130 (94,2%) foram 
aceitas. Quando comparamos as intervenções aceitas com as que não foram aceitas, identificamos que houve diferença estatisticamente 
significativa para os tipos de intervenções realizadas (p=0,05) e não significativa para sexo dos pacientes (p=0,710), farmacoterapia 
envolvida (p=0,800), problemas relacionados a medicamentos (p=0,289) e quanto ao período em que as intervenções foram feitas 
(p=0,850).  Conclusões: o estudo demonstrou que a implantação do serviço de farmácia clínica possibilitou, através das intervenções 
farmacêuticas aceitas, uma melhor adequação das prescrições médicas, evitando riscos aos pacientes internados. 

Palavras-chave: farmácia clínica; inovação organizacional; farmacêuticos; serviços farmacêuticos; problemas relacionados com 
medicamentos; assistência farmacêutica; hospital psiquiátrico.

Implant and structuring of the clinical pharmacy service in a psychiatric hospital of the 
public health system

Objective: To analyze the results of the Implant process of the Clinical Pharmacy in a psychiatric hospital. Methods: A retrospective 
experience report of clinical pharmacy services implant in a psychiatric hospital in the public health network of the Federal District 
from August 2018 to March 2019. A descriptive analysis of the data recorded in indicator spreadsheets of activities clinical pharmacy 
in the hospital was performed. Results:  The mean age of patients was 34.0 (±11.6) years and 87 (63.0%) were female. The main 
problems types in pharmacotherapy identified were quantitative ineffectiveness (34.8%), non-quantitative insecurity (32.6%) and 
non-quantitative ineffectiveness (12.3%). The main interventions performed were change in dosage/administration times (26.8%), 
recommendation for non-laboratory monitoring (20.3%) and other signs and alerts (10.1%). Among the 138 interventions registered 
in the clinical pharmacy service implanted, 130 (94.2%) were accepted. When we compared the accepted interventions with those 
that were not accepted, we found that there was a statistically significant difference for types of interventions performed(p=0.05) and 
a non-significant difference for the patient’s gender (p=0.710), pharmacotherapy involved (p=0.800), problems related to medication 
(p=0.289) and the period in which the interventions were made (p=0.850). Conclusion: the study demonstrated that the implanted 
clinical pharmacy service enabled, through the acceptance of pharmaceutical interventions, a better adequacy of medical prescriptions, 
avoiding risks to hospitalized patients.    

Keywords:  clinical pharmacy; organizational innovation; pharmacists, pharmacy service, drug-related problems; pharmaceutical care; 
psychiatric hospital.
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Farmácia clínica é uma área da farmácia inserida no contexto da 
assistência farmacêutica, na qual a atuação do farmacêutico clínico 
é caracterizada, principalmente, por uma maior interação com o 
paciente e com a equipe multidisciplinar, com o objetivo de alcançar 
melhores desfechos em saúde, resultados farmacoterapêuticos 
e de qualidade de vida durante o tratamento.  A participação 
do farmacêutico nas reuniões de discussão de casos clínicos 
de pacientes internados garante à equipe informações sobre a 
farmacoterapia, permite a avaliação farmacêutica de prescrições 
médicas, além de auxiliar o médico na manutenção do tratamento 
durante a internação e após alta hospitalar.1

A atividade clínica do farmacêutico surgiu nos Estados Unidos 
da América e Reino Unido na década de 1960 com o intuito de 
racionalizar a terapia medicamentosa. A prática contribui para 
uma maior segurança no tratamento farmacoterapêutico por 
ter como principais finalidades a mitigação de erros no processo 
de medicação e o monitoramento de possíveis reações adversas 
a medicamentos. Atuando na farmácia clínica, o farmacêutico 
presta cuidados ao paciente, otimizando a farmacoterapia e 
promovendo a sua saúde. Além do impacto positivo na assistência 
ao paciente, as intervenções feitas por farmacêuticos clínicos 
podem gerar significativa economia de recursos financeiros para 
as instituições de saúde.2-5

Alguns estudos conduzidos em saúde mental demonstraram a 
relevância dos serviços de farmácia clínica para os desfechos em 
saúde de pacientes com transtornos mentais e para a redução 
de custos do tratamento.6,7 Estudos realizados em hospitais 
psiquiátricos norte-americanos demonstraram que 70,1% das 
intervenções farmacêuticas realizadas foram acatadas pela equipe 
médica, sendo que, destas, 24,6% envolviam antipsicóticos.6 Uma 
análise descritiva de dados realizada em outro estudo demonstrou 
que um farmacêutico clínico realizando consultas em hospital 
psiquiátrico tem impacto sobre os resultados do paciente, como 
tempo de alta e resolução dos sintomas psiquiátricos.7

A implantação de serviços de farmácia clínica em instituições 
psiquiátricas auxilia na prevenção de problemas relacionados 
a medicamentos e na redução de custos em relação a 
medicamentos. Estudo de avaliação quantitativa e econômica 
realizado em um hospital psiquiátrico dos Estados Unidos 
demonstrou uma taxa de aceitação de 92,5% das intervenções, 
acarretando em significativa redução de custos para a instituição.8 
Em estudo realizado em Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), no 
Rio de Janeiro, demonstrou-se que 71,0% dos pacientes tiveram 
seus resultados negativos associados a medicamentos resolvidos 
e que as práticas clínicas farmacêuticas na saúde mental 
contribuíram de forma efetiva para a promoção do uso racional de 
medicamentos, aumentando a adesão do paciente ao tratamento. 
O acompanhamento farmacoterapêutico dos pacientes pelo 
farmacêutico permite monitorar a evolução clínica e orientar 
sobre o uso dos medicamentos possibilitando a identificação 
precoce da ocorrência de efeitos adversos, intolerância e 
interações medicamentosas que são importantes causas para o 
abandono do tratamento.9

De acordo com a Organização Mundial da Saúde, dos transtornos 
mentais graves, o transtorno afetivo bipolar afeta 45 milhões 
de pessoas no mundo e, a esquizofrenia, cerca de 20 milhões10. 
Estas pessoas necessitam de assistência hospitalar na fase 
aguda da doença e de acompanhamento integral após alta para 
melhorar o prognóstico e diminuir o risco de novas internações. 

Introdução Diferentemente do modelo manicomial, asilar, de outrora, a 
internação psiquiátrica tem como objetivo principal a estabilização 
do paciente, mitigando os riscos que possam apresentar para si 
e para outros, além de promover a reinserção em seu ambiente 
social.11 

Os antipsicóticos são de grande benefício para o tratamento 
dos transtornos mentais graves, mas têm um padrão de efeitos 
adversos que inclui sintomas extrapiramidais (distonia, discinesia, 
hipertonia, acinesia e acatisia), sedação, síndrome metabólica 
(resistência à insulina, dislipidemia, ganho de peso, hipertensão 
arterial) e síndrome neuroléptica maligna. Estes efeitos adversos 
são decorrentes do bloqueio pós-sináptico de receptores dos 
sistemas de neurotransmissão e podem ocorrer logo no início 
ou de forma gradual durante o tratamento.14 A avaliação da 
prescrição de antipsicóticos deve ser feita de acordo com o 
medicamento específico e a situação de tolerabilidade de cada 
paciente. Em geral, os efeitos adversos dos antipsicóticos são 
dose-dependentes, assim como a eficácia na fase aguda dos 
transtornos mentais graves. Entender e informar como os efeitos 
adversos podem ser manejados podem aumentar os benefícios 
do uso dos antipsicóticos no tratamento dos transtornos mentais 
graves15,16.

Com a reorientação do modelo assistencial na saúde 
mental ocorrido nas últimas décadas, promovendo a 
desinstitucionalização, a inclusão do serviço de farmácia clínica nos 
hospitais psiquiátricos justifica-se, por ser uma prática importante 
que pode auxiliar no aumento dos esforços para o tratamento 
psicossocial comunitário dos pacientes, permitindo a identificação 
e a redução de riscos associados à farmacoterapia antipsicótica. 
Neste contexto, cabe ao farmacêutico clínico hospitalar orientar 
o usuário, seus familiares e a equipe multiprofissional sobre o uso 
racional dos medicamentos, assim como dividir com o médico 
a responsabilidade pela otimização da terapia medicamentosa, 
cooperando para que a internação seja de curta permanência. 

Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi descrever o processo 
de implantação do serviço de farmácia clínica em um hospital 
psiquiátrico da rede pública de saúde no período de junho a 
agosto de 2018 e avaliar as intervenções farmacêuticas iniciais 
realizadas durante a revisão da farmacoterapia através da análise 
de prescrições para prevenção de problemas relacionados a 
medicamentos (PRMs) identificados no período de agosto de 
2018 a março de 2019.

Este estudo é um relato de experiência retrospectivo da 
implantação de serviços de farmácia clínica, com foco na revisão 
da farmacoterapia, identificação de PRMs e intervenções 
farmacêuticas em um hospital psiquiátrico da rede pública de 
saúde do Distrito Federal. 

O hospital oferece atendimento para pacientes adultos, com 
idade entre 18 e 60 anos, que apresentam transtornos mentais. 
A instituição disponibiliza um total de 83 leitos, distribuídos em 
41 leitos do pronto-socorro, sendo 20 leitos masculinos e 21 
leitos femininos; e 42 leitos na ala de internação, sendo 21 leitos 
masculinos e 21 leitos femininos. Além disso, por ser um serviço 
de referência em internações de saúde mental, frequentemente 
apresenta uma lotação além da sua capacidade. 

A instituição possui equipe multidisciplinar composta por 

Métodos
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farmacêuticos, psiquiatras, psicólogos, fisioterapeutas, terapeutas 
ocupacionais, equipe de enfermagem, nutricionistas e assistentes 
sociais. O serviço de farmácia é composto por dois núcleos: o de 
farmácia hospitalar e o de farmácia clínica. A equipe de cada um 
dos núcleos é composta por três farmacêuticos e dois residentes 
em farmácia do programa de residência multidisciplinar em 
saúde mental do adulto da Secretaria de Estado da Saúde do 
Distrito Federal. O núcleo de farmácia hospitalar conta ainda 
com os serviços de técnicos de nível médio e uma estrutura 
física adequada, incluindo computadores, softwares, seladoras 
e mobiliário necessários para o desenvolvimento das atividades.

O processo de implantação do serviço de farmácia clínica foi 
realizado no período de junho a agosto de 2018, em três etapas 
principais (Figura 1). Essas etapas incluíram o planejamento 
prévio; a mobilização e sensibilização dos supervisores e de 
diversos profissionais de saúde que integravam as equipes do 
hospital; e finalmente, o planejamento técnico para execução 
e início das atividades. O planejamento prévio foi iniciado com 
uma reunião entre os farmacêuticos clínicos e cada um dos 
gestores locais (diretores geral, clínico e administrativo), na qual 
foram apresentadas as vantagens da implantação do serviço na 
instituição.

Figura 1. Fluxograma do planejamento do processo de implantação das atividades de Farmácia Clínica em um hospital psiquiátrico da 
rede pública de saúde
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Sensibilização dos gestores locais 

(jun-jul/2018) 

Reunião entre os farmacêuticos clínicos e cada um dos gestores superiores 
locais (diretores geral, clínico e administrativo) onde foram apresentadas as 
vantagens da implantação do serviço para a assistência na instituição. 

Reestruturação da Farmácia Hospitalar 
(jun-jul/2018) 

Implantação do Sistema de distribuição de Medicamentos por dose 
Individualizada. 

Estruturação da área física necessária   
(jun-jul/18) 

Solicitação à gestão de sala com mobiliário e infraestrutura necessários para a 
realização de atividades de Farmácia Clínica. 

Sensibilização da equipe multidisciplinar 
(jun-jul/18) 

Reunião entre os farmacêuticos clínicos e cada chefia das equipes assistenciais 
(farmacêuticos hospitalares, médicos, enfermagem, terapeutas, nutricionistas 
e serviço social) para esclarecer as diferenças entre farmácia hospitalar e 
clínica, quais atividades seriam desenvolvidas e a importância dos serviços 
para a melhoria da qualidade do atendimento na instituição. 
 

Etapa 1 - Planejamento prévio 

Etapa 2 - Mobilização e sensibilização 

− Elaboração de curso de atualização para os farmacêuticos com duração de 
20 horas em forma de seminário com tema “atualização e desenvolvimento 
de habilidades profissionais para implantação da farmácia clínica hospitalar”  
abordando o histórico da farmácia clínica, semiologia farmacêutica, 
protocolo de segurança na administração de medicamentos, farmacologia 
dos antipsicóticos, protocolos de tratamento em saúde mental, avaliação da 
função hepática, avaliação da função renal, avaliação da função cardíaca e 
interpretação do hemograma. 

− Definição de uma ala de internação para receber o projeto piloto da 
implantação. 

− Construção dos POPs: da análise da prescrição; conciliação medicamentosa; 
intervenção farmacêutica; segmento farmacoterapêutico e da evolução 
farmacêutica. Elaboração das planilhas de indicadores de farmácia clínica hospitalar: 
de acompanhamento de pacientes; PRMs identificados e de intervenções.  

 

Início das atividades de Farmácia Clínica 
(ago/18) 

                                   
 

Início das intervenções farmacêuticas junto à equipe multidisciplinar após 
busca ativa nos prontuários, análise diária das prescrições médicas e 
participação em reuniões multiprofissionais. 

Planejamento técnico para execução  
(jun-jul/18) 

Etapa 3 - Planejamento técnico 
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Para viabilizar a implantação das atividades de farmácia clínica, 
realizou-se a reestruturação da farmácia hospitalar, com a 
incorporação do sistema de distribuição de medicamentos 
por dose individualizada. As atividades de farmácia clínica 
hospitalar psiquiátrica, como consultas farmacêuticas, conciliação 
medicamentosa, orientação quanto ao uso do medicamento ao 
paciente, familiares e seus cuidadores no momento de adaptação 
ao tratamento domiciliar e, posteriormente, na alta hospitalar, 
além das demais práticas realizadas pela equipe multidisciplinar, 
têm especificidades que diferem daquelas praticadas em hospitais 
gerais. O conceito de assistência à beira leito da farmácia clínica, 
por exemplo, não se aplica a este contexto, tendo em vista que o 
paciente psiquiátrico dificilmente se vincula a um leito. Desta forma, 
as práticas clínicas são realizadas em salas ou espaços diferentes 
de enfermarias ou quartos. Por esta razão, foi solicitada junto aos 
gestores uma sala destinada à realização dos serviços farmacêuticos 
clínicos, bem como mobiliário e infraestrutura (como cadeiras, 
mesas, armários e computadores) necessários às atividades a serem 
desenvolvidas, garantindo a privacidade do paciente na prestação 
dos serviços que demandam atendimento individualizado.

Foram realizadas reuniões pré-agendadas com cada uma das 
chefias das equipes assistenciais (farmacêuticos hospitalares, 
médicos, enfermagem, terapeutas, nutricionistas e serviço social) 
com o intuito de esclarecer as diferenças entre farmácia hospitalar 
e farmácia clínica, quais atividades seriam desenvolvidas e 
a importância dos serviços para a melhoria da qualidade do 
atendimento visando à segurança do paciente, ao uso racional 
de medicamentos e à redução de custos para a instituição. A 
atuação junto à equipe multiprofissional passou a ocorrer por 
meio de reuniões semanais para discussão de casos clínicos dos 
pacientes internados, contato direto com os médicos prescritores, 
orientação à equipe de enfermagem, quando necessário, e 
pelas oficinas terapêuticas realizadas duas vezes por semana e 
conduzidas pelos residentes uni e multiprofissionais. As oficinas 
terapêuticas são espaços de socialização e interação que têm a 
finalidade de promover a reinserção social do paciente.

O planejamento técnico consistiu na elaboração de um curso 
de atualização em farmácia clínica hospitalar, com objetivo de 
preparar e motivar os farmacêuticos para as novas atividades, 
além de uniformizar os processos de trabalho. O curso foi realizado 
em formato de seminário e ministrado pelos farmacêuticos 
clínicos da instituição, com duração total de 20h. Durante 
seminário, cujo tema central foi “Atualização e desenvolvimento 
de habilidades profissionais para implantação da farmácia clínica 
hospitalar”, foram abordados os seguintes tópicos: histórico da 
farmácia clínica; semiologia farmacêutica; protocolo de segurança 
na administração de medicamentos; farmacologia geral e dos 
antipsicóticos; protocolos de tratamento em saúde mental; 
avaliação da função hepática; avaliação da função renal; avaliação 
da função cardíaca e interpretação do hemograma. 

Também na etapa de planejamento técnico, houve a definição 
da ala de internação de estabilizados, que apresentava 
historicamente um período maior de permanência do paciente, 
para receber o projeto piloto da implantação, possibilitando 
um melhor acompanhamento farmacoterapêutico. O início 
das atividades de farmácia clínica com um projeto piloto pôde 
proporcionar oportunidades para reavaliações e readequações 
durante o processo de implantação. 

Durante o planejamento técnico documental, foram elaborados 
os Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) necessários para a 
deliberação do fluxo de trabalho e documentação das informações 

obtidas.  Assim, foram produzidos POPs para os seguintes 
procedimentos:  análise da prescrição; conciliação medicamentosa; 
intervenção farmacêutica; segmento farmacoterapêutico e da evolução 
farmacêutica. Foram elaboradas também as planilhas de indicadores 
do serviço de farmácia clínica hospitalar, como acompanhamento de 
pacientes, PRMs identificados e intervenções realizadas.

Os farmacêuticos clínicos realizaram as avaliações das prescrições 
diárias mediante consulta técnica nas bases de dados Micromedex® 

e MEDSCAPE®, além da execução de buscas na literatura científica 
disponível. A anamnese, a avaliação de parâmetros bioquímicos, as 
interações medicamentosas relevantes e as sugestões de conduta ou 
monitoramento foram registradas em prontuário eletrônico por meio 
da evolução farmacêutica. O significado clínico das intervenções foi 
avaliado utilizando o método de Dáder para categorizar os PRMs.12

Para a avaliação dos PRMs identificados e as intervenções realizadas 
no período de agosto de 2018 a março de 2019, foram incluídas 
no estudo as prescrições de todos os pacientes admitidos na ala 
de internação e que tiveram suas prescrições analisadas pelo 
serviço de farmácia clínica. As prescrições dos pacientes da ala de 
internação foram selecionadas devido ao fato desses pacientes 
estarem estabilizados e em uso de medicamentos por via oral, 
diferentemente daqueles em atendimento no pronto socorro. 

Para a avaliação da resolução dos PRMs identificados e do 
resultado das intervenções, foram avaliadas as taxas de aceitação 
de modificação das prescrições pela equipe médica. Apesar de 
os PRMs identificados terem sido registrados nos prontuários 
dos pacientes, os motivos de não aceitação de intervenções não 
foram registrados pelo serviço. Informações sobre a aceitação das 
intervenções eram obtidas por contato direto com os médicos 
prescritores por meio telefônico, escrito ou presencial e pela 
conferência da modificação da prescrição. Posteriormente, as 
intervenções eram registradas em prontuário eletrônico por meio 
da evolução farmacêutica. 

Para análise, os PRMs identificados foram classificados de acordo 
com o Consenso de Granada12 em problema de saúde não 
tratado, efeito de medicamento não necessário, inefetividade 
não quantitativa, inefetividade quantitativa, insegurança não 
quantitativa e insegurança quantitativa. Os tipos de intervenções 
farmacêuticas realizadas foram classificados de acordo com a 
classificação padronizada na Secretaria de Estado da Saúde do 
Distrito Federal. Para as categorias de PRMs “problema de saúde não 
tratado” e “efeito de medicamento não necessário”, as intervenções 
devem ser principalmente dos tipos: suspensão, substituição ou 
adição de medicamento. Para as categorias “inefetividade não 
quantitativa” e “insegurança não quantitativa”: orientação sobre 
aprazamento; recomendação de monitoramento e alerta de 
interações graves. E para as categorias inefetividade quantitativa 
e insegurança quantitativa: alteração na posologia; alteração na 
forma farmacêutica e alteração na concentração ou diluição.

Para avaliação das principais classes de medicamentos 
envolvidas nas intervenções realizadas, os medicamentos 
formam categorizados em antipsicóticos, antibióticos e outros 
medicamentos. A opção por esta classificação se deu em razão do 
consumo de antipsicóticos ser muito superior ao de medicamentos 
somáticos em hospitais psiquiátricos e de haver um maior controle 
na prescrição e dispensação de antibióticos.

A análise das prescrições foi selecionada para o estudo por 
apresentar uma implantação e registros de indicadores mais 
consolidados permitindo a identificação de PRMs e das 
intervenções realizadas.  
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Para minimizar potencial fonte de viés, os dados foram coletados das 
planilhas do serviço por dupla checagem por dois pesquisadores e 
as divergências e informações incompletas foram resolvidas através 
de consulta ao prontuário eletrônico do paciente. 

Os dados coletados foram tabulados em planilha Microsoft Excel® 
para análise descritiva e, posteriormente, utilizando o software 
R® (versão 4.0.5), aplicados testes de Fisher13 para avaliar a 
significância estatística das proporções estimadas, considerando 
o nível de significância de 5%. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas do Centro 
Universitário UNIEURO/DF sob o no. 35529920.9.0000.5056. 

O planejamento prévio para a implantação do serviço de farmácia 
clínica possibilitou a sensibilização da equipe multidisciplinar e dos 
gestores locais quanto à relevância da nova atividade assistencial. 
Dúvidas apresentadas pela equipe quanto à necessidade e 
importância do serviço para o paciente com transtorno mental 
foram sanadas nesta fase. Além disso, a conquista de espaços e de 
voz ativa dos farmacêuticos junto à equipe multidisciplinar também 
foi possível nesta fase. A inserção das atividades dos farmacêuticos 
clínicos na estrutura do hospital foi muito bem recebida pela equipe, 
o que gerou demandas constantes desses profissionais para o apoio 
no atendimento aos pacientes, seus familiares e cuidadores.

O serviço de farmácia clínica foi iniciado no hospital em agosto de 
2018. As intervenções foram realizadas pelos farmacêuticos clínicos 
junto à equipe multidisciplinar após busca ativa de informações 
clínicas nos prontuários e análise diária das prescrições médicas. 
Após identificação de possíveis PRMs, os casos foram debatidos 
com os médicos prescritores por meio de contato telefônico ou 
pessoalmente, e a alteração realizada ou a nova conduta, bem 
como a adesão à intervenção, foram registradas nas planilhas de 
indicadores do serviço de farmácia clínica hospitalar.

No período de agosto de 2018 a março de 2019, foram analisadas 
284 prescrições e identificados 138 PRMs, que geraram 138 
intervenções. A média de idade dos pacientes foi de 34,0 (±11,6) 
anos e 87 (63,0%) eram do sexo feminino. Os principais tipos de PRMs 
identificados foram inefetividade quantitativa (34,8%), insegurança 
não quantitativa (32,6%) e inefetividade não quantitativa (12,3%). 
A classe dos antipsicóticos foi a mais envolvida nos PRMs (74,6%) e 
9,4% envolveram a classe dos antibióticos. As principais intervenções 
realizadas foram alteração de posologia/horários de administração 
(26,8%), recomendação de monitoramento não laboratorial (20,3%) 
e outras sinalizações e alertas (10,1%). As três intervenções não 
classificadas (2,2%) não se enquadravam nos critérios do Consenso 
de Granada, mas apresentavam potencial econômico e/ou de 
orientações de boas práticas no uso de medicamentos. Dentre as 138 
intervenções registradas no serviço de farmácia clínica implantado, 
130 (94,2%) foram aceitas. Não houve registro dos motivos da não 
aceitação de 8 (5,8%) das intervenções realizadas. 

 Quando comparamos os pacientes com intervenções aceitas 
com aqueles cujas intervenções não foram aceitas, identificamos 
que houve diferença estatisticamente significativa para os tipos 
de intervenções propostas (p=0,05) e não significativa para sexo 
dos pacientes (p=0,710), farmacoterapia envolvida (p=0,800), 
problemas relacionados a medicamentos (p=0,289) e período das 
intervenções (p=0,850). 

Resultados

O transtorno mental é uma condição clínica de difícil manejo, na 
qual os pacientes, frequentemente, apresentam baixa adesão ao 
tratamento medicamentoso. Além disso, devido à cronicidade 
dos transtornos mentais, é usual que os tratamentos sejam 
prolongados e com a utilização de múltiplos medicamentos.14 
O farmacêutico exerce um papel fundamental em realizar 
o acompanhamento farmacoterapêutico desses pacientes, 
desempenhando, dentre outras atribuições, a orientação do 
paciente e seus cuidadores em relação à necessidade da adesão 
ao tratamento, prevenção e minimização da ocorrência dos 
eventos adversos que os psicotrópicos podem causar, além do 
acompanhamento dos exames laboratoriais dos medicamentos 
que necessitam de monitoramento da concentração sérica.17,18 

Durante o período dos oito meses iniciais das atividades de 
farmácia clínica, os farmacêuticos clínicos identificaram potenciais 
PRMs em 138 (48,6%) das 284 prescrições de pacientes da ala de 
internação do hospital psiquiátrico. Do total de PRMs identificados, 
130 (94,2%) foram resolvidos após aceitação das intervenções 
farmacêuticas pela equipe médica.  

O processo de implantação do serviço de farmácia clínica requer, 
como descrito, um planejamento sistemático, com mobilização 
e sensibilização dos diferentes atores envolvidos na gestão e na 
assistência hospitalar. É preciso convencer a equipe multidisciplinar 
e os gestores com argumentos técnicos e científicos para o sucesso 
do processo de implantação.3

Uma infraestrutura mínima para execução das atividades de 
farmácia clínica e a readequação das operações da farmácia 
hospitalar foram importantes para viabilizar a implantação. O 
espaço privativo conquistado para instalação da farmácia clínica 
equipado com mobiliário e computadores, a disponibilização 
de acesso ao prontuário eletrônico dos pacientes e às bases de 
dados para consultas técnicas relacionadas a medicamentos, e 
a implantação do sistema de distribuição de medicamentos por 
dose individualizada possibilitaram o início do serviço. Destaca-
se que a distribuição de medicamentos por dose individualizada 
permite uma melhora na rastreabilidade dos PRMs.2

O PRM mais frequentemente encontrado no presente estudo 
foi relacionado à dose do medicamento (34,8%), assim como 
no estudo realizado em um Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS),9 que foi de 53,0%, e também em outro estudo realizado 
em Unidades de Terapias Intensivas de um hospital de ensino 
terciário,18 que foi 46,7%. Entretanto, esses resultados diferem do 
estudo realizado também em uma Unidade de Terapia Intensiva, 

onde os PRMs relacionados com a dose foram o segundo 
problema mais frequente (12,0%).19 O resultado encontrado em 
nosso estudo pode estar relacionado à classe de medicamentos 
utilizados por pacientes com transtornos mentais, tendo em vista 
que psicotrópicos apresentam um alto potencial de interações 
medicamentosas e de reações adversas. Esse resultado é 
preocupante devido ao fato de a eficácia dos antipsicóticos, 
assim como muitos efeitos adversos, serem dose-dependentes.15 
Nas unidades de terapia intensiva, os procedimentos adotados 
são baseados em protocolos bem definidos, diferentemente 
da especialidade psiquiátrica, que se baseia fortemente em 
evidências da prática clínica, devido à carência de protocolos de 
tratamento. Desta forma, este estudo demonstra que a atuação 
efetiva do farmacêutico clínico na psiquiatria é essencial para 
intervenções relacionadas à insegurança quantitativa. 

Discussão
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A taxa de intervenções farmacêuticas aceitas pela equipe médica 
no presente estudo (94,2%) foi próxima a demonstrada em 
estudo realizado na Itália3, que foi de 93,2%. No Brasil, estudo 
realizado em hospital geral obteve êxito também semelhante ao 
nosso estudo, onde 93,4% das intervenções realizadas no ano de 
implantação do serviço foram aceitas, variando até 99,5% no ano 
final do estudo.20 Em nosso estudo, a taxa de aceitação mensal 
no período foi superior a 88,0%, chegando a 94,2% em todo o 
período do estudo. Estas taxas foram superiores às encontradas 
em estudos realizados em hospital universitário da Etiópia21 que 
foi de 68,4% e 76,3% em Unidades de Terapia Intensiva.18 O alto 
percentual de aceitação das intervenções encontradas, superior 
à de unidades não psiquiátricas, reforça a importância do serviço 
de farmácia clínica também para a assistência na saúde mental.

Nosso estudo demonstra que os psicotrópicos foram os 
medicamentos mais envolvidos nas intervenções farmacêuticas 
(74,6%), o que difere do estudo realizado na Itália,3 que demonstrou 
a classe dos antibióticos como a mais envolvida. Em nosso estudo, o 
envolvimento dos antibióticos em 9,4% das intervenções nos chama 
atenção devido ao fato de não haver outras especialidades médicas, 
além da psiquiátrica, atuando no hospital. Consequentemente, 
muitos tratamentos são realizados de forma empírica, aumentando 
a necessidade de acompanhamento farmacoterapêutico. 
Nosso estudo também diverge de estudo realizado em hospital 
universitário da Etiópia,21 o qual demonstra os antibióticos como a 
segunda classe de medicamentos mais envolvida nas intervenções 
farmacêuticas, assim como no estudo em UTI de um hospital 
terciário realizado em Curitiba.18 

Tabela 1. Distribuição dos problemas relacionados a medicamentos encontrados em um hospital psiquiátrico da rede pública de saúde 
do DF, 08/2018 a 03/2019 (n=138).

Informações Todos 
N= 138 

Intervenções realizadas
p-valorAceitas 

N= 130 
Não aceitas 
N= 8 

Sociodemográficas 
Sexo feminino1 n (%)  87 (63,0)  81 (93,1)  6 (6,9)   0,710
Idade (anos) Média (DP)  34,0 (11,6)  -  -  -

Farmacoterapia envolvida n (%) 
Antipsicóticos   103 (74,6)  98 (95,1)  5 (4,9) 

0,800Antibióticos   13 (9,4)  12 (92,3)  1 (7,7) 
Outras classes de medicamentos 22 (15,9)  20 (90,9)  2(9,1)  

Problemas na farmacoterapia (PRMs)2 n (%)
Inefetividade quantitativa   48 (34,8)  45 (93,8)  3 (6,2) 

0,289

Insegurança não quantitativa   45 (32,6)  41 (91,1)  4 (8,9) 
Inefetividade não quantitativa   17 (12,3)  17 (100,0)  - 
Insegurança quantitativa   10 (7,2)  10 (100,0)  - 
Efeito de medicamento não necessário   9 (6,5)  9 (100,0)  - 
Problema de saúde não tratado   6 (4,3)  5 (83,3)  1 (16,7) 
Não classificados   3 (2,2)  3 (100,0)  - 

Intervenções       
Período n (%)       

0,850

Agosto/18  4 (2,9)  4 (100,0)  - 
Setembro/18  24 (17,4)  23 (95,8)  1 (4,2) 
Outubro/18  17 (12,3)  16 (94,1)  1 (5,9) 
Novembro/18  10 (7,2)  10 (100,0)  - 
Dezembro/18  15 (10,9)  15 (100,0)  - 
Janeiro/19   2 (1,4)  2 (100,0)  - 
Fevereiro/19  33 (23,9)  29 (87,9)  4 (12,1) 
Março/19  33 (23,9)  31 (93,9)  2 (6,1) 

Tipos3 n (%)       

0,005

Alteração na posologia/horários de administração   37 (26,8)  37 (100,0)  - 
Recomendação de monitoramento não laboratorial   28 (20,3)  27 (96,4)  1 (3,6) 
Outras sinalizações e alertas 14(10,1) 14(100,0)  -
Recomendação para realização de exame laboratorial   13 (9,4)  10 (76,9)  3 (23,1) 
Suspensão de medicamento   11 (8,0)  11 (100,0)  - 
Substituição de medicamento por questões técnicas/clínicas   10 (7,2)  10 (100,0)  - 
Orientação sobre aprazamento/horário de administração   10 (7,2)  8 (80,0)  2 (20,0) 
Alerta de interação medicamento-medicamento grave   6 (4,4)  5 (83,3)  1 (16,3)
Substituição de medicamento por questões logísticas/estoque   3 (2,2)  3 (100,0)  - 
Alteração na forma farmacêutica/via de administração   3 (2,2)  2 (66,7)  1 (33,3) 
Alteração na concentração/diluição 2 (1,5)  2 (100,0) -
Adição de medicamento   1 (0,7) 1(100,0)  - 

1Variável dicotômica para a qual foi apresentada informação somente de uma das categorias. 2Consenso de Granada10. 3Secretaria de Estado da Saúde do Distrito Federal.
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O maior envolvimento dos antipsicóticos nas intervenções 
farmacêuticas, identificado no presente estudo, pode indicar 
que os pacientes estariam expostos a riscos de intoxicação e 
efeitos adversos a esta classe de medicamentos. A intoxicação 
por antipsicóticos é dependente da dose, idade e comorbidades. 
O paciente pode apresentar, dentre outros sintomas, 
rebaixamento da consciência, taquicardia, delirium, letargia, 
efeitos extrapiramidais, como acatisia e distonia, confusão mental 
com coma e depressão respiratória em casos mais graves. Esses 
sintomas são consequência da ação farmacológica exacerbada de 
praticamente todos os antipsicóticos que inibem os receptores 
dopaminérgicos D2 no sistema nervoso central.22-24

Como a inefetividade quantitativa foi o principal PRM encontrado 
em nosso estudo podemos inferir que a dose prescrita dos 
antipsicóticos poderia, nesta situação, desfavorecer a melhora 
clínica do paciente. A alta taxa de aceitação das intervenções 
farmacêuticas realizadas possibilitou a mitigação da ocorrência 
desta categoria de PRM. A dosagem é descrita, frequentemente, 
em estudos, como um potencial causador de PRMs que podem 
ser evitados com a atuação dos farmacêuticos clínicos.25

As intervenções do tipo alteração na posologia/horários de 
administração foram as mais realizadas (26,8%) e tiveram 100% 
de aceitação pela equipe médica. Esses resultados diferem de 
outros estudos onde as intervenções estão mais relacionadas a 
interações medicamentosas.26

Para que haja sucesso na implantação do serviço de farmácia 
clínica, a comunicação efetiva torna-se essencial, tanto na 
relação entre farmacêutico e paciente, como na relação entre 
farmacêutico e equipe multiprofissional. O farmacêutico deve 
se preparar para o enfretamento de possíveis dificuldades de 
comunicação e de relacionamento para que possa participar 
ativamente e promover discussões de casos clínicos de forma 
integrada à equipe multidisciplinar. A atividade exige, também, 
permanente atualização e envolvimento na formação de 
outros profissionais farmacêuticos, técnicos e auxiliares, para 
manutenção e continuidade do serviço implantado. Portanto, o 
farmacêutico deve desenvolver, além de embasamento técnico 
e maturidade profissional, outras competências para enfrentar 
desafios durante o processo de implantação do serviço de 
farmácia clínica. Os principais desafios a serem enfrentados estão 
relacionados ao aprimoramento das capacidades de trabalho em 
equipe multidisciplinar, comunicação interpessoal, inteligência 
emocional e de liderança.1,3

A atividade clínica tornou o farmacêutico mais integrado à 
equipe multidisciplinar da instituição hospitalar, garantindo maior 
segurança no uso do medicamento por possibilitar a identificação 
de PRMs. Para o farmacêutico, a implantação do serviço significa 
uma reconquista da filosofia de que esse profissional trabalha não 
apenas para o paciente, mas também com o paciente.27

Os serviços de saúde mental oferecem um campo vasto de 
oportunidades para a atuação do farmacêutico clínico. Para 
isso, é imprescindível uma maior integração deste profissional 
à equipe multiprofissional, agregando seus conhecimentos na 
qualidade dos serviços prestados aos pacientes, promovendo o 
uso racional de medicamentos e o cuidado efetivo aos portadores 
de transtorno mental. Dessa forma, contribui-se para a mudança 
no objeto da psiquiatria clássica, que passa a ser a promoção da 
saúde mental e não meramente o tratamento de desordens.28

A principal limitação deste estudo é a sua natureza descritiva, 
caracterizada pela ausência de um grupo controle como 

comparador e pela possibilidade da ocorrência de “viés do 
pesquisador”. A escassez de estudos semelhantes realizados 
em hospitais psiquiátricos também dificulta a comparação dos 
resultados. 

A implantação do serviço de farmácia clínica melhorou a 
comunicação entre os farmacêuticos e a equipe multidisciplinar 
e possibilitou a detecção de PRMs durante a análise técnica 
das prescrições médicas e a realização de intervenções junto à 
equipe médica. Na avaliação da fase inicial das atividades clínicas, 
foi possível a identificação das classes de medicamentos mais 
envolvidas em PRMs e a ampla aceitação pela equipe médica 
das intervenções farmacêuticas realizadas. Observou-se que a 
implantação do serviço de farmácia clínica possibilitou, através 
da aceitação das intervenções farmacêuticas, uma melhor 
adequação das prescrições médicas, evitando possíveis riscos 
aos pacientes. O estudo sugere que a prática da farmácia clínica 
pode garantir uma maior segurança e qualidade na assistência aos 
pacientes. Os resultados alcançados pelas intervenções realizadas 
justificam a adoção de medidas de segurança do paciente como a 
padronização das prescrições e a implantação de suporte à decisão 
clínica para auxílio à prevenção de erros. A descrição do processo 
de implantação e a análise dos resultados iniciais obtidos podem 
contribuir para que outros serviços de saúde mental estruturem 
as atividades de farmácia clínica.
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